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Juiz declara fraude a execucdo em acordo apos penhora de imovel

O artigo 1.484 do Cadigo Civil é aplicavel somente narelacéo juridica entre credor e devedor
hipotecério na hipotese de eventua alienacdo em execucdo hipotecéria, ndo se estendendo paraaém
disso.

Reproducéo

Reproducad 3,z destacou que, a0 adquirir o bem, de formaindireta o terceiro assumiu a divida
gue recal sobre ele

Dessaforma, a42Vara Civel de Campinas (SP) declarou fraude a execucdo na dacdo em pagamento
ocorrida apos a penhora de um imovel.

O recorrente ingressou com acao monitdria com base em um cheque ndo pago. O devedor apresentou
embargos, alegando que ndo deveria pagar, mas que foram considerados invalidos.

Como a parte requerida interpds apel agdo contra aimprocedéncia dos embargos a monitéria, o
reguerente iniciou o cumprimento provisorio da sentenca, no qual houve a penhora de um imével de alto
padréo em Campinas, avaliado em R$ 5 milhdes. O apartamento estava gravado com hipoteca, para
garantia de uma divida de R$ 1 milhao.

Com o desprovimento da apelacéo e, apesar da penhora devidamente registrada, um terceiro,
supostamente inquilino do imoével penhorado, adquiriu o crédito hipotecario, tornando-se credor do
executado no cumprimento de sentenca. O executado, entdo, deu, em pagamento da divida hipotecéria, o
apartamento penhorado.

Ao analisar 0 caso, 0 juiz Fabio Varlese Hillal afirmou que o contrato de cessdo, com posterior dagéo em
pagamento, ndo desconstitui a penhora do imovel, sobretudo diante da publicidade dada a constricéo.
"Equivale adizer, o terceiro adquiriu o bem e de formaindireta também a divida que sobre ele recai. A
nica possibilidade de liberar o imével é pagando o débito por ele garantido.”

"Posto isso, com base no artigo 792, 111, do CPC, declaro afraude a execucéo na dacdo em pagamento
noticiada, tornando-a ineficaz em relacéo ao exequente”, concluiul.
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O magistrado considerou também gque houve ma-fé no negdcio. Diante disso, definiu em 10% do valor
atualizado do débito a multa por litigancia de méa-fé aplicada ao executado. O terceiro, gque interveio no
processo, também litigou de méa-fé, na medida em que deduziu pretensdo contra expresso texto de lel
"para obter objetivo ilegal, a saber, excluir do leildo imével obtido mediante fraude". Dessaforma, a
multa destinada ao terceiro ficou definida em 5% do valor atualizado da divida.

Atuaram no caso os advogados Ricar do Nacle e Renato M ontans. "O caso se destaca pelo acinte da
fraude cometida mesmo ap0s a averbacdo da penhora, mas também funciona como um elemento
pedagdgico a desestimular que outros litigantes venham a incorrer no mesmo comportamento. A multa,
em valor elevado, € umaforma eficaz de combater alitigancia de m&-fé€", declarou Nacle.
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